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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.O O7O, DE 02 DE OUTUBRO DO ANO DE 2025

"lnstitui a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e no âmbito
do [/unicÍpio de São Valério do Sul e dá outras providências".

CLOVIS TABORDA PADILHA, Prefeito tMunicipalde São Valério do Sul, Estado
do Rio Grande do Sul, em cumprimento ao disposto no art. 58 da Lei Orgânica do
lVunicípio;

FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA NOTA FTSCAL DE SERVTÇOS ELETRÔNtCA - NFS-e

Seção I

Da Definição da NFS-e

Art. 1o. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica no [Vunicípio de São
Valerio do Sul, que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço.

Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFSe o
documento emitido e armazenado eletronicamente em sistema proprio do N/unicípio
de São Valério do Sul, com o objetivo de registrar as operaçÕes relativas à prestação
de serviços, de existência exclusivamente digital, com validade jurídica que deverá
ser garantida por assinatura digital do emitente e autorização de uso fornecida pela
Secretaria lVunicipal de Fazenda e Desenvolvimento Econômico antes da ocorrência
do fato gerador.

Seção ll

Dos Contribuintes Obrigados

Art. 2o. A utilização da lrlota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e será
obrigatoria para os contribuintes abaixo discriminados:

| - todas as empresas prestadoras de serviços localizadas no ÍVIunicípio, que
iniciern suas atividades a partir entrada em vigor da presente lei;

ll - os prestadores de serviços já estabelecidos no lVunicípio deverão cadastrar-
se no prazo estabelecido em Decreto;
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lll os profissionais autônomos e as sociedades uni profissionais'

estabelecidos no tvunicípio, a partir da entrada em vigor da presente lei, assim como

os que vierem a se localizat no territorio municipal'

Art" 3o. Caberá ao Executivo regulamentar, através de Decreto' a emiSSão da

NFS-e, definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua utilização, independente

de gozar de imunidade, isenção, ou qualquer outro tratamento diferenciado'

Parágrafo unico. Os contribuintes, não obrigados, que optarem

espontaneamente pela emissão da NFS-e, ficarão sujeitos aos dispositivos desta Lei

e à sua regulamentação em caráter definitlvo e irretratável.

CAP|TULO II

DO ACESSO AO SISTEIVA DA NOTA FISCAL

DE SERVIÇoS ELETRÔNlcA - NFS-e

Seção I

Do Acesso Pelo Contribuinte

Art. 4o. O acesso ao sistema da NFS-e, que conterá dados fiscais de interesse

dos contribuintes, será realizado mediante a utilização de senha de segurança ou com

Certificado Digital por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP-Brasil.

Art. 5o. As pessoas obrigadas e as facultadas , pata obter acesso ao sistema de

que trata essa Lei, deverão efetuar o cadastramento da solicitação de acesso' por

meio da rede mundial de computadores (lnternet), no endereço eietrônico

"fazenda@saovaleriodosul,rs.gov.br", seguindo aS orientaçÕes passo a passo

disponíveis no site.

Art. 6o. Apos o cadastramento, tratado no artigo anterior, o interessado deverá

preencher o formulário "sollclTAÇÃo DE ACESSO" e apresentá-lo à Secretaria da

F azenda e Desenvolvimento Econômico.

Art. 7o. Apos a solicitação de acesso, na conformidade do artigo 40 desta Lei,

e, comprovação pela secretaria lV]unicipalde Fazendae Desenvolvimento EconÔmico

da regularidade das informaçÕes, proceder-se-á o desbloqueio do acesso e' em

seguiàa, será encaminhado, via correio eletrÔnico (e-mail), para o solicitante' a

mensagem referente ao resultado da solicitação de acesso ao sistema da NFS-e'

s 1o No caso de se constatar qualquer inconsistência nas informaçÕes

prestadas, a pessoa física ou jurídica interessada na obtenção da senha será

notificada, via correio eletrônico (e-mail) informado no cadastramento, para, no pruzo

de até dez (10) dias, tomar as providências necessárias ao seu desbloqueio'
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§ 2o Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem que sejam

tomadas as providências mencionadas, a pessoa física ou jurídica terá a solicitação

de desbloqueio automaticamente rejeitada, caso em que o interessado deverá

promover novo cadastramento.

s 30 Os interessados poderão utilizar o endereço eletrÔnico

"fazenda@saovaleriodosul.rs.gov.br", para dirimir eventuais dúvidas relativas à NFS-

e.

Art. 80. A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da pessoa física

ou jurídica cadastrada, sendo pessoal e intransferível, podendo ser alterada a

qualquer tempo pelo seu detentor.

Art. go. Será cadastrada apenas uma senha de segurança para cada prestador

de serviço, levando-se em consideração o número de inscrição no Cadastro Nacional

da pessoa Jurídica - CNPJ ou cada número de inscrição no Cadastro de Pessoas

FÍsicas - CPF junto ao N/inistério da Fazenda.

parágrafo único. A liberação de acesso fornecida à pessoa jurídica, será

concedida ao representante legal indicado no formulário "SOLICITAÇÃO DE

ACESSO", e conterá as seguintes funçÕes.

| - habilitar ou desabilitar usuários do sistema Oã rufS-e;

ll - gerar, cancelar, imprimir notas fiscais eletrônicas, emitir relatÓrios, gerar

guias de pagamento, entre outras funcionalidades no sistema.

Art. 10. A pessoa física ou jurídica detentora da senha de acesso será

responsável por todos os atos praticados no sistema da NFS-e, bem como pelos

usuários habilitados ou vinculados que atuem em seu nome-

Seção ll

Do Acesso pela Administração Fazendária

Art. 11. O acesso ao sistema da NFS-e que conterá dados fiscais de interesse

da Secretaria lVlunicipal de Fazenda e Desenvolvimento EconÔmico, será realizado

mediante a utilização de senha de acesso.

Art. 12. A senha de acesso prevista no artigo anterlor será outorgada ao

Secretário tVlunicipal de Fazenda e Desenvolvimento EconÔmico ou a quem o Prefeito

lVunicipal delegar, para as seguintes funçÕes:

I - habilitar e desabilitar usuários;

ll - criar ou modificar perfis de utilização do sistema;

lll -.incluir e excluii" informaçôes de interesse do coritribuinte e da Secretaria

lVlunicipal de Fazenda e Desenvolvimento Econômico
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Art. 13. Aos funcionários da Secretaria lVunicipal de Fazenda e

Desenvolvimento Econômico será permitido acesso ao sistema da NFS-e conforme o

perfil habilitado levando-se em consideração a função exercida.

CAPITULO III

DA EIVISSÃO on NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

Art. 14. A NFS-e deve conter as seguintes indicaçÕes:

| - numero sequencial;

ll - código de verificação de autenticidade;

lll - data e hora da emissão;

lV - identificação do prestador de serviços, com:

a) nome ou razáo social;

b) endereço;

c) "e-mail";

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídica - CNPJ;

e) inscrição no Cadastro Fiscal;

V - identificação do tomador de serviços, com:

a) nome ou razáo social,

b) endereço;

c) "e-mail";

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídica - CNPJ;

Vl * discriminação do serviço;

Vll - valor total da NFS-e;

Vlll - valor da dedução na base de cálculo, se houver e na forma prevista na

legislação municipal;

lX - valor da base de cálculo;

X - codigo do serviço - enquadramento do serviço prestado na lista de serviços

constante no Anexo da Lei lVunicipal no 1.55612025.

Xl - alíquota e valor do ISS;
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Xll - indicação no corpo da NFS-e de:

a) isenção ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso;

b) serviço não tributável pelo município será em conformidade com a Lei
Complementar Federal e Lei IVunicipal.

c) retenção de ISS na fonte;

d) empresas prestadoras de serviços com recolhimento mediante alíquota fixa,
da expressâo "empresa enquadrada no regime de alÍquota fixa por profissional";

e) empresas enquadradas com base de cálculo por estimativa ou outra forma
de tratamento tributário diferenciado;

f) existência de decisão judicial suspendendo a exigibilidade do ISS;

g) número e data do Recibo Provisório de Serviços - RPS emitido, nos casos
de sua substituição.

§ 1" A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura [Vunicipal de
São Valério do Sul", "Secretaria [Municipalde Fazenda e desenvolvimento Econômico"
e "Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NFS-e".

§ 2o O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem crescente
sequencial, e será específico para cada estabelecimento do prestador de serviços.

§ 3o A NFS-e deverá ser assinada pelo emitente, através de senha de
segurança ou com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela
infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira-lCF-Brasil (Certificado Digital), contendo
o CNPJ do estabelecimento do emitente e CPF do responsável.

Art. 15. A NFS-e deve ser emitida "on-line", por meio da lnternet, no endereço
eletrônico "saovaleriodosul.rs.gov.br", somente pelos prestadores de serviços
estabelecidos no lVunlcípio de São Valerio do Sul, mediante a liberação de Senha de
Segurança

§ 1" A NFS-e será enviada por correio eletrônico ("e-mail") ao tomador de
serviços.

§ 2o Os tomadores de serviços devem confirmar a autenticidade da Nota Fiscal
de Serviços Eletrônica - NFS-e no endereço eletrônico "saovaleriodosul.rs.gov.br",
podendo, em caso de falsidades ou inexatidÕes, ser corresponsáveis pelo crédito
tributário nos termos da Lei.

Art. 16. O N/unicípio disponibrlizará o aplicativo que permite a integração dos
sistemas dos usuários (conexão) com o sistema da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços

NFS-e, no endereço eletrônico "saovaleriodosul.rs.gov.br", com as seguintes
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I configuração do perfil do contribuinte;

ll emissão, impressão, reimpressão, cancelamento de NFS-e, carta de

correção eletrônica - CC-e;

lll consulta de NFS-e;

lV emissão de Recibo Provisorio de Serviços - RPS;

V geração automática da guia de recolhimento do lSS, inclusive ISS Retido

referente às NFS-e recebidas;

Vl registro automático das retençÕes obrigatorias dos responsáveis tributários;

Vll acompanhamento das guias emitidas;

Vlll verificação de autenticidade de NFS-e.

Seção I

Da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

por Pessoa Física

Art. 17. E facultada às pessoas físicas já inscritas no Cadastro Fiscal lVunicipal,

solicitar a geração e a impressão avulsa da NFS-e.

Art. 18. A NFS-e na forma do artigo anterior será gerada por intermédio da

senha específica do funcionário da Secretaria Ii/unicipal de Fazenda e

Desenvolvimento Econômico destacado para este fim.

Seção II

Da Obrigatoriedade e da Dispensa na Emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
-NFS-e.

Art. 19. São obrigados à emissão da NFS-e, os prestadores de serviços
inscritos no Cadastro Fiscal ou Atividade Econômica no territorio do município,
inclusive microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples
Nacional, a partir de data a ser estabelecida por Decreto.

§ 1o Os contribuintes que não tiverem emitido NFS-e no período de apuração
do imposto (mensal), inclusive os Substitutos e os Responsáveis Tributários, deverão
realizar a Declaração de Não N/ovimentação da referida competência, no Sistema da
Declaração Eletrônica de Serviços.

§ 2o Ficam dispensados da obrigatoriedade de emissão da NFS-e:

| - bancos e demais instituiçÕes financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil - BACEN;

r-l t: "l,l:-:{ ài rl í ; r : i i n i § r-: il ir l: i r). .: !] §, ( e r lro
i. l: ll:ti.:,.,/. iir, {.,,l ã'i a,r:':.L;q"i:li!

tJ-.1 -'|;'r)L <-t r

5,1 3,,:; | 11,1;;,j;: l.t I r1 ;1'-,','. 1. 1

F t.: .t -.t a

§no vAtERlo
DO SUL



l. 'rl i'1:',: i::: ". :"r§wl
?ee':r-\§P

,
SÀO VALERIO
DO §UL

GABINETE

ll - contribuintes com cadastro fiscal de profissionais autônomos ou sociedades

profissionais que tenham o recorhimento do rsseN através de Tributação Fixa (lss-

Fixo);

lll - contribuintes pessoas jurídicas optantes pelo Regime Tributário ao simples

Nacional qualificados como lt/icroempreendedor lndividual - N/lEl, quando prestarem
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serviços para Pessoas físicas;

lV - serviços registrais e notariais'

Sessão lll

Do Cancelamento da NFS-e

Art. 20. A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do sistema

informatizado (,,online,,), no endereço eletrônico "saovaleriodosul.rs.gov.br" na rede

mundiai de computadores (lnternet), antes do pagamento ou vencimento do imposto'

seja ele por retenção ou não.

§ 1o Apos o pagamento do imposto a NFS-e somente poderá ser cancelada por

meio de processo administrativo fiscal regular, no qual deverão ser apresentadas as

razóes que motivaram o Pedido.

§ 2o Havendo o cancelamento da NFS-e, o contribuinte deverá registrar

eletronicamente, em campo proprio, oS motivos que levaram a anulação do

documento, momento em que o sistema enviará automaticamente mensagem

eletrônica ao tomador do serviço noticiando a operação'

§ 3o O documento cancelado permane cerá armazenado na base do sistema da

NFS-e e sobre ele deverá ser inserida marca identificando a invalidade do mesmo'

Art..2L Não se admite cancelamento da NFS-e-em razáo do não recebimento

do preço do serviço, sendo o imposto devido em razáo da prestação do serviço'

conforme disposto no codigo de Tributário tVlunicipal Lei no 650/2006 e suas

alteraçÕes Posteriores

Seção lV

Da Carta de Correção Eletrônica - CC-e

Art.22. Fica instituída no âmbito da legislação tributáIia municipal, a figura da

,,carta de correção", sem implicar no cancelamento da NFS-e.

§ 1o E permitida a utilização da carta de correção para regularização de erro

ocorrido na geração de NFS-e.

§ 2o Não será admitida a regularização na forma deste artigo quando o erro for

relativo a base de cálculo, a alíquota, ao valor do imposto'
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s 3o A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá ser assinada dlgitalmente

pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela lnfra-

Estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o no do CNPJ ou CPF,

a fim de garantir a autoria do documento digital'

§ 4o Havendo mais de uma CC-e paru a mesma NFS-e o emitente deverá

consolidar na última todas as informaçÕes anteriormente retificadas.

§ 5o Não produzirá efeitos a regularização efetuada apos o início de qualquer

procedimento fiscal.

CAPíTULO IV

DO RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇo.- RPS

Sessão I

Da Definição de RPS e sua utilização

Art. 23. por decorrência da prestação do serviço, o prestador emitirá Recibo

Provisório de serviços - RPS, documento auxiliar da NFS-e.

§ 1o Entende-se por Recibo Provisorio de Serviços:- RPS, o documento fiscal,

manuscrito ou gerado eletronicamente, de cunho temporário, tendente a comprovar

geração regutar da NFS-e, e NÃO TEIV VALIDADE COMO DOCUTMENTO FISCAL, o

qual deverá conter:

I - identificação do prestador dos serviços:

a) nome ou razáo social;

b) endereço;

c) número do CPF ou CNPJ;

d) numero no cadastro Íiscal municipal;

e) correio eletrÔnico (e-mail);

ll - identificação do tomador dos serviços:

a) nome ou razão social;

b) endereço;

c) número do CPF ou CNPJ;

d) numero no cadastro fiscal municipal;

e) correio eletrônico (e-mail);

lll - numeração sequencial de acordo com a NFS-e;
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lV - a descrição:

a) dos serviços prestados;

b) preço do serviço;

c) enquadramento do serviço executado na lista de serviços (subitem);

d) alíquota aplicável;

e) valor do imposto e se for o caso, da retenção na fonte.

V - inserção no corpo do documento, da seguinte mensagem: "Recibo

Provisorio de Serviços-RPS, documentos auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica-NFS-e".

§ 2o Todas as informaçÕes descritas no § 1o, deste artigo, deverão constar no

RPS à exceção da alínea "e" do inciso ll, o qual é facultado.

Art.. 24. O RPS será confeccionado a partir da Autorização de lmpressão de

Documento Fiscal - AIDF, devendo conter todos os dados referentes à NFS-e.

§1" O RPS deve seremitido com a data da efetiva prestação dos serviços.

§ 2o A numeração do RPS deverá iniciar a partir do número 0'1 àqueles que

iniciam atividade no [Vlunicípio, após a implantação da NFS-e, sendo vedado repetir a

numeração.

§ 3o Para quem já é emitente de nota fiscal convencional, o RPS deverá manter
a sequência numérica do ultimo documento fiscal emitido.

§ 4o As notas fiscais convencionais já confeccionadas poderão ser utilizadas
até o término dos blocos impressos ou inutilizadas pela unidade competente da

Secretaria tr/unicipal de Fazenda e Desenvolvimento Econômico, a critério do

contribuinte.

§ 5o Havendo indício, suspeita ou prova fundada de que a emissão do RPS

esteja impossibilitando a perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida
e do imposto devido, o fisco municipal poderá requerer doeumentos contábeis e/ou

fiscais para apuração do tributo devido.

CAPÍTULO V

Do Não Recolhimento do ISS

Art. 25. A geração da NFS-e constitui declaração de confissão de dívida do

lmposto Sobre Serviços * ISS incidente na operação, ficando a falta ou recolhimento
parcial, sujeito à cobrança administrativa ou judicial. -
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Parágrafo Único. Sobre a parte não recolhida do lssQN no prazo legal incidirão

os devidos acréscimos, correÇão monetária, juros e multas estabelecidos na Lei

IV'lunicipal no 650/2006.

CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

Art.26. - Nas infraçÕes relativas à NFS-e, aplicar-se-á multa no valor igual a

Valor de Referência lVlunicipal - VRIV:

I 02 (duas) vRtvs para cada NFS-e não emitida ou de outro documento ou

declaração exigida pela Administração;

ll 02 (duas) VRIVs para cada emissão indevida de NFS-e tributáveis como

isentos, imunes, ou não tributáveis;

lll 02 (duas) VRtVls para cada NFS-e tMunicipal indevidamente cancelada;

lv 01 (uma) VR[/s por competência mensal,, pela falta da Declaração de

[vovimentação ou Não, no sistema da "Declaraçáo EletrÔnica de serviços - Livro

Eletrônico", dos serviços tomado ou prestado;

V 02 (duas) VRlVs, por competência mensal, pela falta de cumprimento do Art.

24,

Vl 02 (duas) VRIVs por descumprimento de obrigação acessória relacionada à

NFS-e que não possua penalidade específica

Art.. 27 - Nas infraçÕes relativas à emissão de RPS, aplicar-se-á multa de valor

igual a:

I 02 (duas) VRN/ para cada RPS emitido e não convertido em NFS-e, no prazo

legal;

ll 02 (duas) VRN/ para cada RPS não convertido em NFS-e e não informado

pelo tomador dos serviços nos prazos regulamentados;

lll 02 (duas) VRIV por descumprimento de obrigação acessória relacionada ao

RPS que não possua penalidade específica'

Art. 28. - Sem prejuízo de outras imputaçÕes fiscais e penais, configura crime

de estelionato e outras fraudes, bem como de falsidade ideologica, o uso indevido do

sistema de NFS-e, tendente a acobertar operaçÕes de prestação de serviços

inexistentes, com o objetivo de:

I aumentar a renda para efeito de financiamentos e congêneres;

ll registrar despesas ou créditos indevidos a tributos federais, estaduais ou

*ir* Â*gel* §r";cíliní §*brií']h*, 4§6. {entro
§ii* Val*ri* dc §*1. *§, ?S1§5-ü*ü

üO 
':RãTÊI}{)

{í§} **{35:-ô61;
-.eo'ralericdosttl r: 3r';.1;r

municipais



' 'i": i\
'ri r: irr-....rj.i!t ( ,l

'l§wl§l'
'Í'i§i*':ttr 

'l''r 
"k-

R-\4"

sÃoÚfi-Énlo GABINETE
DO §UL t)ü Fft§rÊlfÕ

Parágrafo unico - A infração ao presente artigo será punida com multa igual a

Gabinete do Prefeito N/uniciPa I de São Valério do Sul - RS, aos 02 dias do mês de

outubro do ano de 2025
ilha

N/lunicipal

05 (cinco) VRÍVI.

CAPiTULO VII

DAS DlsPoslÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 29. para efeito desta Lei, entende-se por processo contencioso todo aquele

instaurado via protocolo na secretaria ÍMunicipal de Fazenda e Desenvolvimento

Econômicopelocontribuintemediantepedidoformalqfundamentado,comoobjetivo
de corrigir erros nos dados lançados da NFS-e'

Art. 30. A partir da vigência desta Lei, tornam-se sem efeito todos os regimes

especiais concedidos anteriormente, ressalvados os previstos nesta lei'

Parágrafo unico. A Secretaria lVlunicipal de Fazenda e Desenvolvimento

Econômico, atendendo às peculiaridades da atividade exercida rl:-:T"ibulnte 
e os

interesses daFazenda tMunicipal, poderá aulorizar ou dispensar regime especial de

emissão da NFS-e.

Art. 31. No ato da hOmologação do requerimento de senha para uso do sistema

eletrônico da NFS-e, fica a Autoridade Fiscai obrigada a inserir de ofício no Cadastro

Fiscal tMunicipal, toclas as informaçÕes incompletas, ressalvadas aquelas que

dependam de expressa licença administrativa' tais como:

I mudança de endereço; e

ll - mudança de ramo de atividade'

Art.. 32. A data inicial paÍa a utilização obrigatoria do sistema da NFS-e e os

contribuintes sujeitos à sua utilização, pot átiuid'de, será 1o de janeiro de2026'

Art'33,Ficaestabelecidoumperíododetransição,atéadatade3lde
dezembrode2O2S,paraoscontribuintesutilizaremosistema,semqUeaSoperaçÕes
irregulares impliquem nas penalidades previstas no capÍtulo Vl' desta Lei'

Parágrafo unico. As irregularidades cometidas no decurso do período de

transição deverão ser corrigidas pelo contribuinte em ate 90 (noventa) dias apos a

data de sua ocorrência, sob pena de se sujeitarem às sançÕes previstas no capítulo

Vl, desta Lei.

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'
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JU TIFI TIVA P DE MUNI CIPAL o 7012025

ASSUNTO: lnstitui a Nota Fiscal de serviços EletrÔnica - NFS-e no âmbito do

lVlunicípro de são Valério do sul e dá outras providências"'

PROPONENTE: PODER EXECUTIVO

TRAMITAÇÃo: oRDl NARIO.

ExcelentíssimoSenhorPresidenteeSenhoresVereadores,

de outubro do ano de2025

ilha

Prefeito tMuniciPa

RemetoàanálisedestaColendaCâmaraLegislativa,ProjetodeLeiquelnstitui
a Nota Fiscar de serviços Eretrônica - NFS-e no âmbito do fi/unicípio de são Valério

do Sul e dá outras Providências'
A Administração Publica comprometida em alualizar e modernizar a

normatização refereÁt" , matéria fiscal e tributária, após a realização de estudos

técnicos,daparticipaçãodasdemaissecretariasmunicipais,consolidouamatéria
legislativa em referência.

Concretiza-se, dessa forma, instrumento de maior controle por parte da

Administração Tribut ária ede modern izaçâo e utilização de tecnologias da informação

por parte dos contribuintes e todos aqueles que, direta ou indiretamente' estejam

obrigados à emissão de notas fiscais nos limites deste tvunicípio'

A necessiclade de regulamentação da nota fiscal eletrÔnica' atraves de lei

observa o princípio da legalidade que deve nortear o administrador publico' tendo em

vistaqueseimpÕeobrigaçãoacessoriaaoscontribuintes'
o conteudo veiculado pela Leida Nota Fiscal Eletrônica limitou-se aos aspectos

essenciais e de previsão obrigatória, dado que posteriormente o Poder Executivo

tVunicipalpoderegulamentaratravésdedecreto,senecessário.
sendorr.i*,aimplantaçãodanotafiscaleletrônicaéessencialparao

acompanhamento do fluxo de informaçÕes contábeis e fiscais' proporcionando à

comunidade e o pocrer pubrico r"grrunçá e autenticidade das informaçÕes registradas

e conferindo agilidade e transparência através do uso de sistemas informatizados'

considerandoaexposiçãofeita,visandooatendimentodointeressepublico'
ficamos na certeza de merecermos a compreensão dos senl'iores Edis' na aprovação'

por unanimidade, do Projeto de Lei em pauta'

Gabinete do Prefeito N/unicipal de são Valerio do sul - RS' aos 02 dias do mês
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